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Divércio consensual - Homologagéo - Alimentos
- Rendincia - Posterior pretensao -
Impossibilidade - Caréncia de acao

Ementa: Familia. Apelacao civel. Divércio consensual.
Alimentos. Renuncia. Possibilidade. Pedido. Caréncia de
acdo.

- E carecedor de acdo o ex-cénjuge que pleiteia ali-
mentos, apés a homologacdo de divércio consensual
em que renunciou validamente ao direito, sem qualquer
ressalva, afastada a aplicabilidade do Enunciado n® 379
da stmula do Excelso Pretério.

Apelo improvido.

APELACAO CIVEL N° 1.0702.10.040861-7/001 -
Comarca de Uberlandia - Apelante: AMA.G. -
Apelado: V.G.F. - Relator: DES. BARROS LEVENHAGEN

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5° Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Manuel Saramago,
incorporando neste o relatério de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigréficas, & una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 2 de dezembro de 2010. - Barros
Levenhagen - Relator.



Notas taquigréficas

DES. BARROS LEVENHAGEN - Trata-se de
apelagéo civel interposta por A.M.A.G., contra sentenca
proferida as f. 19/21, pela Magistrada Maria Elisa
Taglialegna, que indeferiu a peticdo inicial da acdo de
alimentos movida pela apelante.

Em suas razées recursais (f. 24/37), a apelante
alega que, atualmente, ndo tem condicées de arcar com
sua prépria subsisténcia. Alega que o dever de prestar
alimentos decorre da norma inscrita no art. 1.694 do
Cédigo Civil vigente. Requer, ao final, provimento do
recurso e reforma da deciséo para que a agéo tenha seu
curso com o deferimento da inicial.

E o relatério.

Conheco do recurso, presentes os pressupostos de
admissibilidade.

A pretensdo formulada na presente acdo diz
respeito & obrigacdo de prestar alimentos do ex-cénjuge-
virago, mesmo apdés a homologacdo de divércio con-
sensual, em que a autora renunciou, expressamente, ao
direito & prestac@o.

Hd& quem entenda que, nesses casos, a caréncia de
acdo deve se fundamentar na ilegitimidade passiva, ao
passo que outra corrente opta pela impossibilidade
juridica do pedido. A par da divergéncia meramente
académica, certo é que a autora é carecedora de acéo,
ndo merecendo reforma a decisdo fustigada.

Com efeito, apéds a decretacdo do divércio desa-
parecem os vinculos conjugais, razéo pela qual néo sub-
siste o dever acessério ao casamento de prestacdo de
mUtua assisténcia. Aplica-se & espécie o brocardo
juridico segundo o qual o acessério segue o principal.

Nesse sentido, leciona Yussef Said Cahali:

Ora, com o divércio, dissolve-se o casamento vélido; deixa
de existir o estado conjugal; deixa de existir a condicéo reci-
proca de marido e mulher, liberados ambos para novas ndp-
cias; inadmissivel a reconciliagdo como era deferida aos
desquitados ou o é aos separados judicialmente: se os cén-
juges divorciados quiserem restabelecer a unido conjugal, s6
poderdo fazé-lo mediante novo casamento.

Ou, como decidiu a 6° Camara Civel do TJSP:

N&o se considera credora de alimentos a requerente, pois
desobrigou o ex-cénjuge de prestar pensdo, no divércio con-
sensual. Ora, ‘a partir do momento em que um dos cénjuges
renuncia & pensdo, ou seja, ao direito (ndo desisténcia que
tem cardter transitério e eventual), o outro fica inteiramente
desvinculado, sem que possa ser tentada a imposicdo de
encargo em favor do antigo consorte, qualquer que venha a
ser sua nova posicdo financeira. Mormente no divércio, com
a dissolucdo total e definitiva da sociedade conjugal, ndo
teria sentido - ético e social - manter ainda um elo de cardter
econdmico enfre os divorciados’. (Mendonga Lima,
Comentdrios ao Cédigo de Processo, Xll, p. 177). ‘No
divércio, aliés, recebendo bens rentdveis, se justifica a
renUncia, com cardter definitivo, e ndo com mera desisténcia

tempordria e eventual, exatamente porque a dissolucdo do
casamento é total. Qualquer liame no futuro deverd ser
expressamente estatuido; em caso contrdrio, todos os elos
terminam com o transito em julgado da sentenca homolo-
gatéria’ (autor e obra citados, p. 181). ‘Vem-se firmando a
jurisprudéncia no sentido de que, homologado o divércio
consensual, em que o vardo restou desobrigado de prestar
alimentos & mulher, carece esta de agdo para, posterior-
mente, dele pleitear alimentos, sendo inaplicével, nesse
caso, a Stmula 379 [STF]. A teor desse entendimento, a ex-
esposa somente poderd reclamar alimentos apés o divércio,
se, por ocasido do acordo de dissolucdo do vinculo matri-
monial, tiver sido expressamente ressalvado tal direito; desse
modo, se nada se convencionou entéo a respeito, ou mesmo
se por ocasido do acordo a divorciada dispensou a pensdo
no pressuposto de desfrutar na oportunidade de meios para
sua manutencdo, ndo os poderd reclamar posteriormente,
quando ndo mais subsistir o dever de assisténcia em razdo
de ter sido desfeito o casamento pelo divércio’ (CAHALI,
Yussef. Divércio e separacdo. 6. ed., I, n°® 89, p. 1.308; Dos
alimentos, 2. ed., n°® 28, p. 348). Na verdade, a pretensdo
ajuizada é incogitével do ponto de vista juridico. O divércio
extingue ndo sé a sociedade conjugal, mas, igualmente, e tal
asserc@o é frufsmo, o vinculo que antes atava os cénjuges,
no contrato especial que é o casamento. Assim, ndo subsiste
o dever de mUtua assisténcia previsto no CC, art. 231 [art.
1.566, CC/2002] (RITISP 90/51, 112/37 e 128/33.)
(CAHALI, Yussef Said. Dos alimentos. 5. ed., p. 297 e 298.)

Hé& precedentes desta Corte:

Divércio. Rompimento do vinculo. Descabimento do pedido
de verba alimentar. Direito ndo ressalvado. - Findo o casa-
mento, com o rompimento dos vinculos legais entre os con-
juges pelo divércio, descabe & mulher receber alimentos se
tal direito néo veio estipulado ou ressalvado na separacéo
judicial ou na conversdo em divércio. Com efeito, uma vez
dissolvido o vinculo matrimonial pelo divércio, rompidos
ficam todos os liames entre os cénjuges, marido e mulher -
que ndo sdo parentes - passam a ser pessoas estranhas para
as quais ndo subsiste o dever de métua assisténcia prépria
do casamento. Dai que, independente da possibilidade ou
ndo de dispensa ou renincia aos alimentos, ndo tem a ex-
mulher legitimidade para reclamar do ex-marido o paga-
mento de pensdo alimenticia. Esta é a ligdo de Yussef Said
Cahali (Dos alimentos. 2. ed. Revista dos Tribunais, p. 348).
(TIMG, processo n° 1.0024.05.901209-6/001, Relatora:
Maria Elza, data da publicagéo: 13.12.2007.)

Familia. Divércio. Alimentos. Renincia. Posterior pretensdo.
Impossibilidade. - Findo o casamento, com o rompimento
dos vinculos legais pelo divércio, ndo cabe mais ao ex-con-
sorte requerer alimentos do outro se tal direito néo foi ressal-
vado na separac@o ou na conversdo em divércio, havendo,
ao contrério, expressa desisténcia aos alimentos. (TIMG,
processo n® 1.0024.05.801649-4/001, Relatora: Vanessa
Verdolim Hudson Androde, data da publicacdo:
19.09.2008.)

Direito de familia. Separagdo judicial. Conversdo em
divércio. Decorrido mais de 1 ano. Alimentos indevidos.
Recurso improvido. - Decorrido mais de 1 (um) ano da de-
cretacdo da separacdo judicial, é licito & parte promover sua
conversdo em divércio. Decretado o divércio, opera-se o
rompimento dos vinculos legais entre os cénjuges,
descabendo & mulher receber alimentos se tal direito ndo
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veio estipulado ou ressalvado na separacéo judicial ou na
conversdo em  divércio.  (TIMG, processo  n°
1.0324.08.059962-8/001, Relator: Carreira Machado,
data da publicacdo: 18.11.2008.)

Apelagdo civel. Nulidade da decisdo afastada. Agéo de ali-
mentos. Ex-mulher. Divércio. Impossibilidade juridica do
pedido. - Néo é nula a sentenca que contém os requisitos
estampados no art. 458 do Cédigo de Processo Civil, visto
que, havendo fundamentacéo, ainda que sucinta, de modo
a transparecer as razdes da convicgdo do julgador, néo ha
de se lhe atribuir nulidade. - A mulher que dispensou ali-
mentos em acdo de separagdo, tendo, posteriormente, se
divorciado, pondo, portanto, fim & sociedade conjugal, néo
pode vir a juizo pleitear penséo alimenticia de seu ex-cén-
juge. (TIMG, processo n° 1.0338.05.041128-3/001,
Relatora: Teresa Cristina da Cunha Peixoto, data da publi-
cagdo: 05.07.2007.)

Em razéo do exposto, nego provimento ao recurso.
Custas, pela apelante, cuja cobranca, todavia, sus-

pendo, visto que litiga amparada pela assisténcia judi-
cidria.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-

GADORES MARIA ELZA e MANUEL SARAMAGO.
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Stmula - NEGARAM PROVIMENTO.
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